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Curso gestão em saúde 

O modo de como os homens vivem, adoecem e morrem dependem de fatores diversos, tais como a produção de riquezas pela sociedade; as relações sociais que se estabelecem dentro dela e o modo como a sociedade faz a regulação e o controle de tais relações.Ao conjunto articulado dessas três dimensões denominamos modo de produção.O conhecimento do modo de produção ajuda a compreender as raízes dos processos de saúde doença, o que equivale a dizer que o modo de viver, adoecer e morrer dos homens constitui, também um processo socialmente determinado, embora possam existir influências de outras naturezas, por exemplo, genéticas, imunológicas, agressões por parasitas, acidentes, etc. 


A sociedade pré-histórica 

No período nômade a expectativa de vida ao nascer era muito baixa devido aos altos índices de mortalidade,doenças diversas particularmente pelo acidentes de caça, homicídios, práticas de infanticídio,etc. 

O quadro de doenças era fortemente marcado pela desnutrição, devido às dificuldades de coletar e armazenar alimentos. 

O homem primitivo buscava explicações e soluções para as suas condições de vida e saúde através de um sistema de idéias de cunho mágico, religioso, sobrenatural. 

A função de tratamento e cura das doenças ocupa um lugar diferenciado na organização social primitiva. Aqueles que a desempenham, revestem-se de papéis característicos de bruxos e dos sacerdotes, e as suas práticas são marcadamente ritualísticas. 

Sociedades antigas 

Período agrícola com a revolução agrícola o homem passou a aumentar a capacidade de produção de cereais, estes ao dominarem as dietas passaram a permitir a diminuição do teor protéico na alimentação e conseqüentemente baixa das defesas imunológicas das populações. 

A crescente densidade populacional a agregação de homens decorrentes da carência alimentar favoreceu a um aumento das doenças e mortes decorrentes da propagação de microorganismos através da água, dos alimentos e de vetores, como era o caso por exemplo da tuberculose, da cólera e da peste. Além de outras doenças. 

A Grécia do século VII a.C. 

Os filósofos da época superam o modo mágico de ver o mundo, e surge um novo profissional médico, consoante com a racionalidade grega, que cobra honorários pelos seus serviços; que desenvolve diferentes níveis de capacitação e presta serviços de distintas qualidades, conforme a classe do cliente a quem eles se destinam. 

No feudalismo 

A instância dominante é o pensamento religioso monopolizado pela Igreja Católica, de larga eficácia no que se refere à regulação da vida dos indivíduos, que também impregna as concepções sobre saúde-doença e as respectivas práticas médicas. 

As práticas de tratamento e cura das doenças, neste período marcam-se pela coexistência de ritos pagãos e ritos cristãos.Os primeiros atribuem as doenças à possessão do diabo, às conseqüências da feitiçaria; para os cristãos as doenças constituem sinais de purificação e de expiação de pecados. As doenças atacam indiscriminadamente; e na ausência de cuidados, incorporando a súplica, o arrependimento, a mortificação como componentes de uma terapêutica predominantemente baseada em milagres. 

A sociedade industrial moderna 

Carga Global de doença no mundo: 

Regiões em desenvolvimento: 

Grupo I: 

Doenças transmissíveis, maternas e nutricionais 42% 

Grupo II: 

Doenças não transmissíveis 47% 

Grupo III: 

Lesões externas 11% 

Regiões desenvolvidas: 

Grupo I: 

Doenças transmissíveis, maternas e nutricionais 6% 

Grupo II: 

Doenças não transmissíveis 86% 

Grupo III: 

Lesões externas 8% 



A expressão período industrial designa o estágio de desenvolvimento do 

capitalismo que, gradualmente, a partir do século XVIII, se torna o modo de produção dominante no mundo ocidental. 

Transformações no modo de viver, adoecer e morrer assumem uma velocidade de mudança nunca antes verificada. 

As práticas médicas avançam no sentido de buscar os sinais da doença revelados pelo corpos, objetivamente o que até então estava proibido, ou era monopólio eclesiástico. 

O trabalho e o corpo incorporam novos significados e reveste-se de valores. 

A prática médica assume uma importância e um significado econômico. Existe a finalidade de manutenção e de reprodução da força de trabalho e a prática médica passa a compor o mercado na condição de um objeto de consumo sob a forma de atenção, medicamentos, tecnologia (saber, equipamentos, procedimentos, etc.) 

As práticas quando destinadas aos setores populares, por exemplo, apresentam distintos objetos e níveis de qualidade.Quando o seu objeto são os trabalhadores, elas visarão à manutenção e reposição das capacidades físicas para a produção.Quando referidas às classes dirigentes, a concepção de saúde traduz na otimização das condições físicas, enfatizando o gozo “dos prazeres da vida” e a ostentação corporal em termos estéticos. 

A Medicina assume o aspecto da seletividade, o que faz variar seu alcance conforme os grupos sociais a que se destinam as suas práticas. 

A partir dos primeiros sinais da revolução industrial tem-se verificado uma crescente velocidade na transformação dos modos de viver, adoecer e morrer entre os homens. 

Transformações ocorreram na composição etária das populações é o que denominamos transição demográfica, e também ocorreram transições epidemiológicas que são transformações verificadas nos modos de adoecer e morrer dos grupos humanos. 

A transição demográfica tem como uma de suas principais características as mudanças no padrão de envelhecimento da população, e como traços essenciais o aumento da vida média, a diminuição da mortalidade, a diminuição da fecundidade e o processo migratório. 

Nos países desenvolvidos a transição demográfica e a transição epidemiológica são diretamente decorrentes de mudanças na estrutura da sociedade, nos países subdesenvolvidos decorrem muito mais de intervenções específicas no saneamento, na higiene dos alimentos, na melhoria das condições de moradia e trabalho, do que propriamente das transformações nas relações sociais. 

Nos países desenvolvidos tornaram-se, já desde o século passado, mais raras as mortes por doenças infecciosas, predominando um quadro de morbi-mortalidade marcado pelas doenças vasculares, neoplasias, pulmonares e por causas externas como acidentes e violência. Nas sociedades em que a transição para o desenvolvimento é retardatária, os perfis patológicos evidenciam a coexistência de doenças características do desenvolvimento e do subdesenvolvimento. 

Outro aspecto do fenômeno tem sido uma tendência ao surgimento ou ressurgimento de diversas doenças infecciosas, como é o caso da Aids, da tuberculose, da hepatite B, além de outras. 

Tomando-se o Brasil para exemplificar a dinâmica da transição epidemiológica nos países subdesenvolvidos, observa-se uma crescente incidência das doenças crônico-degenerativas, como o infarto do miocárdio e o câncer, somadas às doenças infecciosas, como a malária e o dengue. 

A esse quadro devem ser acrescentados os agravos decorrentes de todos os tipos de violência, que constituem a segunda causa de morte no nosso país, precedida apenas pelas doenças cardiovasculares. Causas ditas externas são representadas a sua maior parte por acidentes e violências resultantes do trânsito, dos homicídios, suicídios, além das violências no trabalho e outros tipos de acidente. 

A importância dos índices de violência nos perfis epidemiológicos dos países subdesenvolvidos está relacionada com a queda da qualidade das condições materiais de vida, num quadro denominado de violência estrutural.O Brasil, como se sabe, representa a oitava economia mundial, mas, ao mesmo tempo, ocupa lugar bem menos lisonjeiro em termos de promoção da justiça social. 

Em síntese, o processo de saúde-doença enquanto forma de desgaste e reprodução biológica representa uma expressão, entre outras, dos efeitos do trabalho nos corpos dos homens, constituindo um fenômeno bio-social visto que a forma como nos alimentamos, como nos relacionamos com o meio ambiente, como produzimos e como recompomos a nossa capacidade biológica determina, em seu conjunto, o aparecimento e a evolução de tal processo em nossos corpos. 

A Epidemiologia é uma disciplina científica que tem como objeto de conhecimento e de práticas a produção e distribuição das doenças e dos riscos no plano coletivo.Sua evolução histórica, como campo de saber, se deu mediante quatro modelos de análise, guardando relação com cada época histórica em que emergiram. São eles: o modelo monocausal, o modelo multicausal. Modelo da história natural das doenças, e o modelo da determinação social da doença. 

Modelo monocausal: 

Centra a explicação num único fator: o agente biológico. 

Este modelo tomou impulso nos avanços da microbiologia (Pasteur/Koch). Neste modelo se impõe que as causas sociais da doença são secundárias, não importando para o processo de cura. 

Modelo multicausal: 

Há um avanço relativo em relação ao modelo anterior, pois ele incorpora os fatores socioeconômicos, culturais, físicos, químicos, estabelecendo nexos entre os modos de adoecer (tipos de doença, freqüência, gravidade, etc.) e as condições de trabalho e as condições materiais de vida(moradia, salário, alimentação, educação, saneamento, etc.) , embora procure traçar entre os mesmos relações de natureza apenas quantitativa. 

O modelo multicausal coloca grande ênfase na avaliação estatística e quantitativa das variáveis do processo saúde-doença, fazendo com que os indivíduos e fatores de doença sejam agrupados e organizados, ignorando-se, contudo o peso e a hierarquia dos fatores de origem social e de origem biológica. 

Modelo da História Natural da Doença. 

Diferencia-se dos seus dois antecessores pelo dinamismo dos processos de saúde doença, expressos na relação dos seus três elementos: o homem-hospedeiro, o agente patogênico e o meio. 

O modelo baseia-se na dinâmica do equilíbrio ou desequilíbrio dos três fatores considerados (hospedeiro, agente e meio). 

O modelo propõe três níveis de intervenção: prevenção primária através da promoção à saúde e da proteção específica em relação a um agravo determinado – a ser desencadeada ainda na fase pré-patogênica da doença; prevenção secundária constante de diagnóstico e tratamento; e prevenção terciária, que supõe ações destinadas à recuperação do dano e à reabilitação. Estas duas últimas intervenções se aplicam à fase patogênica. 

Modelo da determinação social das doenças. 

Neste modelo supera-se a concepção da mera relação de causa-efeito para explicar o adoecimento e a morte.Aponta-se, ao contrário, para o modo de adoecer como um processo que tem como elemento modelador a estrutura social. Tais abordagens apareceram na literatura, especialmente na América Latina, nos anos 70 e tornaram-se referência para a constituição de um novo campo científico, o da chamada Epidemiologia Social (baseada na determinação) como uma contraposição à Epidemiologia Clínica tradicional, baseada na casualidade. 

Dessa forma a saúde-doença ganha objetividade: é uma realidade concreta, expressa em grupos sociais marcados por traços sócio econômicos particulares, que evidenciam as suas similaridades em termos de condições materiais de vida e condições materiais de trabalho. 



Conclusão: 

Saúde e doença dependem não só dos fenômenos biológicos, mas também dos processos de trabalho e de seus diversos aspectos discutidos até aqui, resta-nos um esforço no sentido de estabelecer as ligações entre esses fenômenos e os resultados práticos mais recentes nas políticas de saúde. 

Nos referimos a saúde na sua dimensão coletiva e partindo deste conceito ampliado é possível relacionar medidas importantes para soluções dos problemas de saúde nos municípios. 

Existindo a concepção ampliada nas práticas de atenção a saúde chegaremos a intersetorialidade: propostas orientadas para o setor saúde acompanhadas de outras orientadas para o espaço global das relações sociais. 

O Movimento para a Reforma Sanitária, que desembocou na formulação do SUS, estimulou a construção de um conhecimento e prática peculiares, inspirada nos perfis de morbi-mortalidade, em novas maneiras de formular e executar políticas públicas, segundo valores de equidade e justiça social.

